PROJETO DE LEI Nº 83/2018

“Autoriza o Poder Executivo a criar a disciplina de FILOSOFIA, na matriz curricular.”

Autor: Vereador Professor Rafael Alan de Moraes Romeiro – PODEMOS

A Câmara Municipal de Itapevi, nas suas atribuições legais, aprova:

Art. 1º - Fica autorizado, o Chefe do Poder executivo, a instituir a matéria de Filosofia na matriz curricular do ensino municipal do 1° ao 5° ano.

Art. 2º - As disciplinas terão o intuito do desenvolvimento social e político. 

Art. 3º - O desenvolvimento do conteúdo pedagógico, ficará a cargo do Poder Público Municipal. 

Art. 4°- Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Público Municipal deverá:

I – Desenvolver Material didático compatível com a disciplina, que vise a melhor acepção do conteúdo;

II – Capacitar profissionais da Educação, para melhor desempenho;
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Bemvindo Moreira Nery, 18 de julho de 2018.
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Projeto de Lei que institui as disciplinas de “Filosofia” no município

de Itapevi.

JUSTIFICATIVA

As disciplinas de filosofia, desempenham papel fundamental na educação escolar de nível básico, visto que, as mesmas possuem características que contribuem para a formação cívica.
É possível vislumbrarmos problemas sociais atuais que são causados por esse déficit educacional. Através desta importante disciplina, serão abordados conceitos de extrema relevância para a solução destas problemáticas. 
A Filosofia, aborda conceitos que desenvolvem o senso crítico, as noções de direitos e deveres, além de auxiliar na compreensão de diversas outras matérias. 
[bookmark: _GoBack]O presente projeto de lei, visa autorizar o Poder Público municipal, a instituir a referida disciplina, baseando-se no art. 26 da LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, e nos demais argumentos supracitados, obtendo como objetivo principal a melhora no sistema educacional. 
Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.
§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

Diante dos expostos, coloco a apreciação dos nobres pares a presente propositura, tendo vista o empenho ao qual está casa de leis tem demonstrado na melhoria da educação municipal. 
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